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REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0001/2009, DE 10 DE JUNHO DE 2.009, DE AUTORIA DOS VEREADORES ANTONIO CARLOS TRIGO, LUIZ FRANCISCO FONTES, DENILSON AURÉLIO DIOGO TAVARES E ABELARDO WANDERLINO DA COSTA NETO, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE DISPÕEM SOBRE HORÁRIO A SESSÃO.

I - O PROJETO DE RESOLUÇÃO

Cuida a espécie de Projeto de Resolução que altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, que dispõem sobre o horário das sessões ordinárias.

II -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei, nos termos dos artigos 174, § 1º, “b” e 353, caput do Regimento Interno, é de iniciativa dos Vereadores, da Mesa e das Comissões, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “m” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI), em dois turnos de discussão e votação (art. 353, § 1º).

III - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelos nobres vereadores autores que nos municípios de médio e grande porte como, por exemplo, Bauru, Sorocaba, Piracicaba, Jundiaí, Porto Alegre, entre outras, as sessões são realizadas no período diurno, o que também ocorre nos Conselhos e outras instâncias colegiadas da administração pública, inclusive as do poder judiciário. 

Outrossim, consta da justificativa que sendo a sessão ordinária o momento maior da atividade do poder legislativo, nada mais justo que seja realizada no período diurno.

Além disso, os nobres vereadores autores do Projeto de Resolução enfatizam que nas cidades acima citadas, onde as Sessões são realizadas no período da tarde, muitas pessoas frequentam as Casas de Leis para acompanhar o trabalho dos Vereadores, dignos representantes eleitos pela municipalidade, prestigiando, com sua presença, o Poder Legislativo e isso, comprovadamente ocorre pelo fato das sessões legislativas serem realizadas em horário diurno.

Salientam que o novo horário  possibilitará que as reuniões legislativas sejam transmitidas pelas emissoras de TV, fazendo com que o Poder Legislativo Botucatuense seja destaque nos noticiários apresentados no início da noite, os quais recebem grande audiência em toda a nossa região.

Outras justificativas, segundo os nobres Vereadores, baseiam-se nos seguintes fatos: no horário diurno proposto, a imprensa escrita, televisionada e falada poderá cobrir todas as sessões realizadas; a realização das Sessões legislativas no período diurno, facilitaria o contato com todo o Secretariado Municipal, para o esclarecimento de assuntos tratados durante a votação, na Ordem do dia, dos Projetos do Executivo; o horário sugerido facilitaria o atendimento dos vereadores pelos servidores da Câmara Municipal já que, no período diurno, todo o corpo efetivo da Casa de Leis está presente.

Consignam, ainda, que nos dias atuais a insegurança e o medo, devido ao crescimento da violência urbana, faz com que a maioria evite sair de casa no período noturno;  que o transporte público do município só atende a população até às 24 horas; que com a construção, em breve, da nova sede da Câmara Municipal nas imediações da Rodovia João Hipólito Martins, a Casa de Leis estará localizada muito distante do centro, tornando ainda mais difícil o acesso da municipalidade  a esse local, fato este que será agravado se as sessões legislativas continuarem a ser realizadas no período noturno.

Finalizam a justificativa, destacando o fator economia e a transparência das ações do Legislativo Municipal, enfatizando a importância da participação de crianças e jovens que devem conhecer o que representa o Poder Legislativo no Estado Brasileiro o que,  segundo os nobres edis, se viabilizará com a mudança de horário.

IV - ASPECTOS JURÍDICOS

a-) Pareceres Jurídicos encaminhados à Câmara Municipal de Botucatu:

A respeito do tema, visando melhor elucidar a matéria, esta assessoria jurídica consultou a Editora NDJ Ltda. (CONSULTA 5148/2009/MN) que respondeu, em resumo, que a alteração nos horários de realização das sessões da Câmara Municipal não encontra óbice legal e não acarretará lesões de ordem legal aos vereadores eleitos.

Da resposta consta outrossim que os trabalhos legislativos prevalecem sobre os demais interesses (profissionais) particulares dos vereadores, em razão do múnus público inerente à representatividade popular.

Ressalva a NDJ, contudo, que a eventual modificação dos dias e horários de realização das sessões camarais poderá gerar transtornos àqueles vereadores que tenha compromissos comerciais e/ou profissionais nos dias e horários estabelecidos pelo regimento interno, inclusive nos casos de eventuais servidores públicos investidos no mandato de vereador que, em razão da compatibilidade de horários, desempenham ambas as funções e atribuições dos respectivos cargos em horários distintos e, por isso, podem perceber as vantagens de seu cargo e sem prejuízo acumular as respectivas remunerações do cargo eletivo, conforme direito assegurado constitucionalmente pelo art. 38, inc. III da Constituição da República.

Conclui a NDJ que pelos motivos acima elencados, ou seja, pelos eventuais transtornos que pode causar a mudança de horário, deve a edilidade avaliar as dificuldades práticas das mudanças, devendo prevalecer o interesse público (que deverá ser inquestionavelmente demonstrado) inclusive sobre o interesse dos edis.

Por este entendimento, portanto, a NDJ considera que os vereadores que não há direito adquirido dos vereadores no que pertine ao horário das sessões ordinárias, prevalecendo o interesse público.

Em outras palavras, segundo a NDJ, a eventual mudança pode ocorrer e vigorar imediatamente, desde que demonstrado inequivocamente o interesse público.

Há também nesta Casa de Leis a resposta à CONSULTA/4341/2007/MN na qual a NDJ conclui no mesmo sentido.

Em outras legislaturas, a respeito do tema, foi consultado o CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - Fundação Prefeito Faria Lima.

Do parecer CEPAM 19.614, em resumo consta que questão da mudança de horário das sessões ordinárias deve encontrar cabal justificativa no interesse público e na oportunidade e conveniência que tal providência resulte na Câmara Municipal.

Do mesmo parecer consta outrossim que a alteração de horário somente poderá vigorar na próxima legislatura, pois a aplicação imediata da mudança encontra óbice no artigo 38, III da Constituição Federal.

Por este parecer, ao contrário do que consta nas respostas encaminhadas pela NDJ, os vereadores têm direito adquirido na manutenção do horário.

No mesmo sentido, o parecer CEPAM 26.398, assim ementado:

CÂMARA MUNICIPAL . SESSÃO ORDINÁRIA, PERIODICIDADE. ALTERAÇÃO. Não existe qualquer óbice de ordem constitucional ou legal que invalide a aprovação de Projeto de Resolução alterando o horário de realização das sessões camarárias. Contudo, para que seja preservado o direito adquirido dos vereadores já empossados e seja mantida a segurança jurídica, a vigência e eficácia daquela Resolução somente poderá ocorrer na próxima legislatura, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2.009.

Como se vê, os pareceres do CEPAM divergem das respostas emitidas pela NDJ, no que pertine ao direito adquirido dos senhores vereadores no tocante à manutenção do horário de realização das sessões ordinárias.

O ponto de convergência existente entre a NDJ e o CEPAM repousa no fato de que, de qualquer forma, deve ser cabalmente demonstrado o interesse público na alteração dos horários de realização das sessões.

b-) A alteração proposta diante do que consta dos artigos 283 e 304 do Regimento Interno da Câmara Municipal:

Eis o que consta do artigo 283 do Regimento Interno da Câmara Municipal: 

 

Art. 283 - O Vereador não poderá:

(...)

§ 1º - Ao Vereador que na data da posse seja servidor público federal, estadual ou municipal aplicam-se as seguintes normas:

I - Havendo compatibilidade de horários;

a) exercerá o cargo, emprego ou função juntamente com o mandato;

b) perceberá, cumulativamente, os vencimentos do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

(...)

Note que no § 1º do mencionado artigo, que estabelece  as normas referentes à compatibilidade de horários, consta a expressão "na data da posse", que indica que a respectiva verificação (de compatibilidade ou incompatibilidade) ocorre naquela oportunidade (na posse).  

 

Isso quer dizer que não é possível outra verificação (de compatibilidade ou incompatibilidade de horários) depois da posse dos vereadores. 

 

Em outras palavras, segundo o próprio Regimento, o Vereador tem direito de, na data da posse, invocar as regras insculpidas no § 1º do art. 283, prevalecendo a aplicação destas regras até o término do mandato.

 

Ademais há o artigo 304 do RI que remete ao artigo 38 da CF, que garante ao vereador servidor público a respectiva remuneração desde que haja compatibilidade de horários, o que, como dito, é verificado na data da posse e vale até o fim do mandato.

 

IV - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quanto à iniciativa do Projeto de Resolução. 

Neste aspecto, portanto, não há óbice à apreciação do Projeto de Resolução pela Plenário desta Casa de Leis.

Ocorre, entretanto, que há uma observação a ser feita, tendo em vista a oportunidade e conveniência da alteração proposta.

Como dito acima, há pareceres divergentes quanto ao direito adquirido dos senhores Vereadores no tocante ao horário de realização das sessões ordinárias da Câmara Municipal.

Esta assessoria jurídica filia-se ao entendimento constante do parecer emitido pelo CEPAM, no sentido de que o vereador, se for servidor público, tem o direito à manutenção do horário da realização das sessões ordinárias que vigorava na data da posse.

Não custa repetir, o § 1º do artigo 283 do RI, que estabelece  as normas referentes à compatibilidade de horários, traz a expressão "na data da posse", que indica que a respectiva verificação (de compatibilidade ou incompatibilidade) ocorre naquela oportunidade (na posse).  

 

Assim, segundo o próprio Regimento Interno, o Vereador que é servidor público tem direito de, na data da posse, invocar as regras insculpidas no § 1º do art. 283, prevalecendo a aplicação destas regras até o término do mandato.

Tal circunstância implica na possibilidade de que seja a alteração impugnada pelo Vereador prejudicado, o que pode inviabilizar a eficácia da Resolução eventualmente aprovada.

Desta forma, com vistas à oportunidade, conveniência e à segurança jurídica, s.m.j., esta assessoria opina no sentido de que a alteração proposta somente passe a vigorar na próxima legislatura, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2.013.

O entendimento acima exposto, no entanto, é feito com a ressalva de que há possibilidade de o Projeto de Resolução ser aprovado pela unanimidade dos senhores Vereadores, o que implicaria, por óbvio, na concordância de todos.

Nesta hipótese, ou seja, no caso de aprovação pela unanimidade, restaria implícito que nenhum vereador invocaria o direito previsto no artigo 283 § 1º do RI, tornando pacífica, assim, a possibilidade de vigência da Resolução a partir de 1º de janeiro de 2.010.

De qualquer maneira, como acima elucidado, há a necessidade de que a demonstração do interesse público se dê de forma inequívoca.

É evidente que não cabe à assessoria jurídica, neste parecer, adentrar no mérito das justificativas apresentadas pelos nobres vereadores autores do Projeto de Resolução, mas afirmar que se forem as mesmas consideradas insuficientes, a efetiva comprovação do interesse público deve se dar através de outros meios a serem oportunamente definidos, inclusive com a realização de audiências públicas.

Neste tópico, cabe ressaltar que não cabe no caso em tela a realização de plebiscito, conforme proposto pelo nobre Vereador Lelo Pagani, no requerimento número 605, aprovado na sessão ordinária realizada no dia 22 de junho do corrente, pois não se trata das hipóteses elencadas no artigo 34 da Lei Orgânica do Município.

Sendo assim, caso se entenda necessário, além das justificativas apresentadas, a comprovação do interesse público deve se dar mediante a análise minuciosa da oportunidade, conveniência e motivação da alteração proposta, a ser realizada pelos nobres vereadores desta Casa de Leis. 

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024 

